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Colonialismo energético, território de sacrifício.  

A real Face da Transição Energética no Vale do Jequitinhonha 
 

Na segunda década do século XXI, o discurso sobre mudanças climáticas e a transição para uma energia dita 
como limpa, promovido por corporações e governos, esconde um aumento crescente e devastador da 
exploração de territórios. Isso ocorre tanto por meio de projetos minerários quanto de produção de energia e 
infraestrutura. Portanto, é falso afirmar que se trata de uma verdadeira transição para energia limpa. Na 
realidade, trata-se de mais mineração nos territórios, causando sérios danos ecológicos e sociais em vários 
países, especialmente no Sul Global. 

Ainda, sob a fachada de progresso e desenvolvimento, as corporações e os governos promovem falsas 
promessas de um futuro melhor. No entanto, a exploração de novas fronteiras minerárias e de outros grandes 
projetos do capital é apenas mais um capítulo de uma longa história de promessas vazias e exploração contínua. 
Um relatório do Banco Mundial destaca que para alcançar uma grande capacidade de “energia renovável” 
exigirá um aumento drástico na extração minerária de materiais como o lítio, agravando a crise de sobre-
extração e seus impactos negativos inerentes, como o desmatamento, destruição de solos, perda de 
biodiversidade, contaminações e danos aos recursos hídricos.  

O colonialismo energético está por trás desses conflitos, perpetuando um modelo econômico extrativista que 
beneficia poucos em detrimento das populações locais e da destruição de muitos territórios que são decepados 
e incorporados na “máquina do lucro”. O capitalismo em crise busca se reconfigurar, agora com o mito da 
energia e produção verde.  

No Vale do Jequitinhonha, o chamado colonialismo energético se manifesta pela desapropriação, fragmentação 
e transformação de terras e territórios através de megaprojetos de mineração. Esse modelo de exploração 
imposto à região é o mesmo que se espalha por toda Minas Gerais. Não existe mineração verde ou sustentável. 
A mineração consiste em arrancar o minério da terra, exportá-lo, às vezes processa-lo e deixar um rastro de 
destruição. Essa prática causa profundos impactos nas práticas e valores culturais, ecológicos e agrícolas, 
perpetuando um modelo econômico extrativista que beneficia poucos no Norte Global, em detrimento das 
populações locais. 

Essa é uma roupagem nova para um processo já visto muitas vezes no Vale do Jequitinhonha. Ciclos de 
exploração econômica têm se repetido desde o século XVIII, com as riquezas sendo constantemente extraídas 
em benefício de poucos. Desde a mineração de pedras preciosas, a criação de grandes fazendas e monocultivos 
de eucalipto e a produção de energia com a barragem de Irapé.  Na atual busca pela extração minerária do lítio 
vemos a usurpação de terras sob os velhos pretextos de "desenvolvimento" e "progresso". Desta forma, os 
habitantes do Vale têm sido sistematicamente prejudicados e marginalizados. 

A Comissão Episcopal Regional para Ecologia Integral e Mineração do Regional Leste 2 da CNBB e as 
instituições abaixo assinadas denunciam veementemente essas práticas predatórias e reitera que as promessas 
de desenvolvimento e riqueza para a região não mais nos convencem. As comunidades tradicionais e os povos 
do Vale do Jequitinhonha continuarão a resistir e lutar pela justiça e pelo reconhecimento de seus direitos. 
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